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ATA DA CONTINUAÇÃO DA 7ª ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA DO CISLIPA 

DATA: 2 de julho de 2026 

HORÁRIO: 11h às 12:30h 

LOCAL: Reunião Virtual  

 

Lista de presentes 

Participaram da assembleia as seguintes autoridades e técnicos: 

Adriano Ramos - prefeito de Paranaguá e Presidente do Cislipa; 

Rozane Osaki – Prefeita de Antonina e vice-presidente do Cislipa; 

Alessandro Carneiro Soares Truchinski – Prefeito de Guaraqueçaba 

Leonardo Salles – Procurador-geral de Guaraqueçaba; 

João Paulo Weinand – Procurador-geral de Guaratuba; 

Gustavo Almeida – representante de Matinhos; 

Daniel Fangueiro – Secretário de Saúde de Paranaguá; 

Karin Cristina Duarte Saif – Procuradora-geral de Morretes 

Jaini Hellen Machniki – Assessora da Procuradora de Morretes 

Foed Saliba Smaka Jr – Advogado prefeitura de Antonina 

Rodolfo Pedro Bom – Diretor executivo do Cislipa 

Cecília Ferreira Leal – Procuradora-geral do Cislipa; 

Maurício Porrua - Controlador-Geral do Cislipa; 
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Paulo Roberto Anastacio da Silva – Coordenador de Comunicação – Cislipa; 

 

1. EXPEDIENTE DE ABERTURA E APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL 

O Diretor Executivo do CISLIPA, Dr. Rodolfo Pedro Bom, iniciou os trabalhos 

cumprimentando os presentes e apresentando-se formalmente como advogado e novo 

Diretor Executivo do consórcio, cargo para o qual foi nomeado recentemente. Registrou 

agradecimentos pela atenção recebida durante as reuniões presenciais que conseguiu 

realizar individualmente com as administrações municipais de Antonina, Morretes e 

Guaratuba antes da realização desta Assembleia. Informou que tentou agendar reuniões 

com os demais municípios, mas não obteve êxito em tempo hábil. Esclareceu que 

pretendia realizar uma visita a Pontal do Paraná na presente data, porém restou 

prejudicada devido a complicações em sua agenda, planejando realizar o encontro na 

semana seguinte. Informou, ainda, que aguarda retorno do município de Matinhos e que 

planeja dialogar pessoalmente com a administração de Guaraqueçaba. 

Na sequência, o Diretor Executivo contextualizou que a presente Assembleia constitui 

uma continuação direta da sessão anterior. Relembrando o histórico das discussões, 

apontou que o último item debatido e votado na reunião passada foi a retirada do 

município de Guaratuba do consórcio, tratando-se de matéria já sacramentada. Consultou 

o Dr. João Weinand, representante de Guaratuba, sobre a existência de considerações 

adicionais a respeito do tema. O Dr. João Weinand respondeu que, quanto a este ponto, a 

votação ocorreu na semana anterior, tratando-se do primeiro item de pauta daquela sessão, 

não havendo ressalvas atuais. O Dr. Rodolfo Pedro Bom deu por superado o histórico e 

declarou formalmente a abertura da pauta do dia para discussões e votações de forma 

sequencial. 

 

2. ORDEM DO DIA 

ITEM 1: Deliberação definitiva das questões dos 4 (quatro) médicos excedentes do 

CISLIPA 
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O Presidente da Mesa abriu o Item 1 informando tratar-se de matéria amplamente 

debatida na Assembleia anterior. Expôs que se reuniu na semana passada com o Dr. Foed, 

ocasião em que houve uma manifestação informal de interesse por parte do município de 

Antonina em absorver os referidos profissionais ou parte deles. Pontuou que, no decorrer 

da semana, a assessoria jurídica avaliou a viabilidade real da cessão desses profissionais 

em decorrência de possíveis incompatibilidades com o objeto da contratação via concurso 

público para prestação de serviços, deixando a palavra livre aos prefeitos. 

O Dr. Foed manifestou-se informando que a administração realizou extensas discussões 

nos últimos dias. Explicou que o município havia assumido um compromisso anterior sob 

a gestão de outro secretário de saúde e em outro momento político e administrativo. 

Declarou que, considerando as necessidades técnicas atuais da pasta de saúde de 

Antonina, o município firma o compromisso formal de absorver 1 (um) profissional 

médico excedente por meio de contrato de cessão. Informou, por outro lado, que o 

município de Antonina está impossibilitado de arcar com o custo dos demais profissionais 

excedentes, tendo em vista o elevado impacto financeiro quando comparado ao modelo 

vigente de contratação da municipalidade. 

O Dr. Rodolfo Pedro Bom retomou a palavra e esclareceu que o acolhimento de um 

profissional por Antonina altera diretamente o escopo do item, reduzindo a necessidade 

de demissão para 3 (três) médicos excedentes e exigindo uma readequação proporcional 

dos valores da planilha de rateio das rescisões encaminhada previamente. Mencionou o 

recebimento de questionamento formulado pela Dra. Karin (Morretes) acerca do trâmite 

dos procedimentos administrativos e das justificativas legais que consubstanciarão o 

desligamento dos profissionais. Esclareceu que as demissões serão fundamentadas 

formalmente via processo administrativo e que cópias integrais dos autos serão 

disponibilizadas posteriormente a todos os entes consorciados. Definiu que a matéria em 

votação consistia na demissão administrativa dos profissionais: mantendo-se a demissão 

de 4 (quatro) profissionais caso a cessão de Antonina restasse infrutífera, ou a demissão 

de 3 (três) profissionais caso confirmada a absorção. A palavra foi aberta para 

manifestações e, diante do silêncio dos presentes, a Mesa iniciou a votação nominal: 
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• Paranaguá: Votou favoravelmente ("Sim") à demissão de 3 (três) médicos, 

mediante a efetivação da cessão de um profissional para Antonina. 

• Matinhos: O Senhor Gustavo Almeida manifestou verbalmente abstenção de 

voto. O Diretor Executivo interveio e indagou se a representação havia 

encaminhado procuração formal à Mesa com outorga de poderes gerais. O Senhor 

Gustavo Almeida respondeu negativamente, informando que recebeu orientações 

da Secretária Municipal apenas para acompanhar a videoconferência. Diante da 

irregularidade e da ausência de documento de representação legal válido, o Dr. 

Rodolfo Pedro Bom determinou que o município de Matinhos ficaria privado do 

direito de voto nesta sessão por vício administrativo. 

• Guaratuba: O Dr. João Weinand registrou voto favorável ("Sim") à demissão 

dos profissionais nos termos discutidos. 

• Pontal do Paraná: Não houve manifestação da Secretária Gislaine no momento 

da chamada de votação. 

• Morretes: A assessora jurídica manifestou voto favorável ("Sim") em 

conformidade com a decisão de demissão de 3 (três) médicos. 

• Antonina: O Dr. Foed confirmou o voto favorável ("Sim") com base na proposta 

de demissão de 3 (três) profissionais e absorção de 1 (um). 

• Guaraqueçaba: O Prefeito Sandro Soares manifestou voto favorável ("Sim"), 

concordando com a demissão de 3 (três) médicos, condicionada à absorção do 

profissional por Antonina. 

O Diretor Executivo computou os votos válidos e declarou o Item 1 aprovado por 

maioria simples, registrando a irregularidade de voto de Matinhos e a ausência/abstenção 

pontual de Pontal do Paraná. 

 

ITEM 2: Rateio do custo da rescisão dos médicos excedentes 
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O Dr. Rodolfo Pedro Bom introduziu o Item 2 como consequência direta da aprovação 

das demissões. Mencionou que o município de Morretes havia formalizado um volume 

expressivo de questionamentos técnicos sobre a planilha de custos, os quais o consórcio 

não reuniu tempo hábil para responder integralmente antes do ato. Detalhou os números 

contidos no quadro resumo da planilha original para a rescisão dos 4 (quatro) médicos, a 

qual totalizava R$ 338.000,00, distribuídos da seguinte forma: aproximadamente R$ 

20.000,00 para Antonina; R$ 8.000,00 para Guaraqueçaba; R$ 47.000,00 para Guaratuba; 

R$ 44.000,00 para Matinhos; R$ 20.000,00 para Morretes; R$ 163.000,00 para 

Paranaguá; e R$ 34.000,00 para Pontal do Paraná. Ressaltou que esta despesa não possui 

previsão orçamentária no exercício e que o valor final individualizado sofrerá redução 

proporcional uma vez deduzido o custo do profissional que será mantido e cedido a 

Antonina. O Prefeito Sandro Soares (Guaraqueçaba) solicitou esclarecimentos adicionais 

sobre a dinâmica de redução dos valores, e o Dr. Rodolfo Pedro Bom reiterou que os 

valores globais do rateio diminuirão para cada prefeitura visto que um dos profissionais 

permanecerá ativo e não gerará verbas rescisórias imediatas ao consórcio. 

O Dr. Foed, de Antonina, apresentou dois questionamentos à Mesa. Primeiramente, 

apontou uma dúvida de digitação no quadro informativo da planilha, a qual exibia os 

termos "valor mensal", indagando se o montante de fato se referia ao custo total do rateio 

da rescisão. O Controlador Interno, Maurício Porrua, solicitou a palavra e explicou que a 

menção a "valor mensal" se tratou exclusivamente de um erro material de digitação, 

ratificando que o montante expresso correspondia ao valor total e definitivo da rescisão. 

Acrescentou que a instituição do rateio extraorçamentário foi debatida em três ocasiões 

no início do ano com as secretarias municipais, oportunidade em que se deliberou por 

excluir as despesas rescisórias da peça orçamentária original para manter as parcelas 

ordinárias dos municípios em patamares mais enxutos, postergando a quitação para um 

aditivo de rateio específico. 

Em segundo lugar, Dr. Foed questionou se a Diretoria já dispunha de informação oficial 

sobre qual dos profissionais médicos seria mantido no quadro para cessão, haja vista que 

os valores individuais das rescisões variavam de R$ 70.000,00 a R$ 90.000,00, 

influenciando o cálculo. O Controlador Maurício Porrua respondeu que, visando 
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resguardar a saúde financeira crítica do CISLIPA e diminuir o ônus das prefeituras 

consorciadas, a Controladoria optou por desligar os três profissionais cujos custos 

demissionais são menores, cedendo a Antonina o médico com a rescisão mais onerosa, 

gerando maior alívio financeiro nas cotas das demais prefeituras. Complementando os 

questionamentos, o representante de Antonina observou que, embora a rescisão não 

integre o orçamento, o vínculo empregatício e os salários ordinários deveriam constar na 

peça, questionando a existência de contrapartidas. 

O Controlador Maurício Porrua explicou que no momento da elaboração da peça 

orçamentária em novembro do ano passado, sob a presidência da secretária de saúde de 

Pontal do Paraná, Michele Straub, os secretários municipais acordaram que as demissões 

ocorreriam logo no início de janeiro, deliberando expressamente por não incluir o custeio 

desses profissionais no orçamento. Expôs que a manutenção administrativa desses quatro 

médicos no primeiro semestre gerou um déficit extraorçamentário consolidado de 

aproximadamente R$ 600.000,00 ao CISLIPA, englobando salários, encargos, FGTS e 

INSS sem previsão orçamentária desde janeiro de 2026. 

A assessora jurídica de Morretes (Gabinete) interveio arguindo que, visto que os 

municípios se encontravam em impasse prolongado sobre a destinação dos médicos e não 

havia decisão final tomada, tais despesas deveriam obrigatoriamente integrar a peça 

orçamentária original. O Controlador ponderou que a assessoria técnica do consórcio 

seguiu estritamente as decisões soberanas exaradas em ata pela assembleia de prefeitos e 

secretários dotados de poder fiscalizatório. Relembrou que o orçamento foi chancelado 

sem estas dotações e sem as custas de rescisão de operadores de rádio, cujos 

desligamentos também ocorreram por determinação da presidência e ratificação dos 

prefeitos após a reestruturação dos serviços de regulação. 

A assessora jurídica de Morretes formalizou protesto verbal, solicitando: 

Termo de Protesto: "Eu só queria que constasse em ata, por favor, que eu não estou de 

acordo com isso. Não estou de acordo com a questão de não estar no orçamento antes 

da decisão final. Acho que isso é ilegal e está errado.".  
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O Dr. Rodolfo Pedro Bom deferiu o requerimento e determinou o registro da objeção da 

assessora de Morretes em ata. 

A Procuradora Jurídica do CISLIPA, Dra. Cecília Leal, pediu a palavra e esclareceu que 

foram geradas duas planilhas distintas sobre a matéria: uma referente ao custo das verbas 

rescisórias e outra relativa ao custeio mensal ordinário dos médicos remanescentes. 

Elucidou que o consórcio vem suportando de forma direta o custeio mensal desses 

profissionais — estimado em cerca de R$ 100.000,00 mensais — despesa esta que o 

orçamento atual não possui capacidade de suportar, fazendo-se imperativo aprovar tanto 

o rateio da rescisão quanto a posterior inclusão de dotação suplementar específica na lei 

orçamentária. 

O Diretor Executivo enfatizou aos consorciados a relevância jurídica da matéria, 

advertindo que o ato de demissão atrai o prazo legal e improrrogável de 10 (dez) dias para 

a quitação integral das verbas rescisórias aos trabalhadores. Explicou que o termo aditivo 

contratual de rateio fixará não apenas os valores exatos de cada ente municipal, mas 

estipulará uma data limite e peremptória para o depósito dos repasses financeiros ao 

consórcio, viabilizando o fluxo de caixa para as demissões. O Dr. João Weinand 

(Guaratuba) solicitou esclarecimentos se a planilha de despesas anuais e mensais 

demonstrativas dos médicos seria votada neste ato. O Controlador Maurício Porrua 

respondeu que a planilha de despesas ordinárias foi anexada exclusivamente como 

elemento de cunho demonstrativo para ilustrar os gastos do consórcio, reafirmando que o 

único objeto em votação e deliberação no item era o rateio das verbas rescisórias. Não 

havendo mais inscritos para debate, o Presidente da Mesa conduziu a votação nominal do 

Item 2: 

• Paranaguá: Votou favoravelmente ("Sim") à aprovação do rateio. 

• Matinhos: Declarado ausente de voto face à ausência de representação jurídica 

habilitada documentalmente. 

• Guaratuba: O Dr. João Weinand declarou-se favorável ("Sim") ao rateio. 

• Pontal do Paraná: Restou sem manifestação de voto no momento da chamada. 
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• Morretes: A assessora jurídica proferiu voto favorável ("Sim") à aprovação do 

rateio, porém condicionou sua anuência à formalização de uma solicitação para 

que a Procuradoria Jurídica do CISLIPA emita e anexe aos autos um parecer 

jurídico detalhado explicitando as justificativas técnicas e legais para a não 

inclusão das custas e despesas dos médicos no orçamento geral. O Dr. Rodolfo 

Pedro Bom acatou o pedido e determinou a lavratura da exigência em ata. 

• Antonina: O Dr. Foed registrou voto favorável ("Sim"). 

• Guaraqueçaba: O Prefeito Sandro Soares registrou voto favorável ("Sim"). 

O Item 2 foi declarado aprovado por maioria dos membros votantes, com a ressalva 

procedimental de Morretes. 

 

ITEM 3: Rateio dos valores dos sequestros judiciais oriundos de ações trabalhistas 

e cobranças de fornecedores de anos anteriores 

O Presidente da Mesa introduziu o Item 3 da pauta, informando que os valores decorrentes 

de sequestros de natureza judicial superaram o montante global previsto no orçamento do 

consórcio. Concedeu a palavra à Procuradora Jurídica, Dra. Cecília Leal, para a 

introdução do tema. A Procuradora relembrou que a matéria foi objeto de debate na 

assembleia anterior e que alguns municípios requereram esclarecimentos técnicos 

detalhados, os quais a equipe jurídica não logrou tempo hábil para consolidar 

integralmente em virtude da complexidade dos dados obtidos perante o Tribunal de 

Justiça (TJ). Explicou que os processos se encontram em fase definitiva de execução 

forçada com sequestros diretos nas contas bancárias do CISLIPA, restando exauridos os 

prazos de defesa processual. Salientou que a situação financeira impõe o rateio 

compulsório entre os municípios para fins de equalização das contas públicas, haja vista 

que os débitos já foram debitados do consórcio, restando pendente o ressarcimento pelos 

entes. Informou que as listas oficiais enviadas pelo Poder Judiciário carecem de maior 

detalhamento técnico, motivo pelo qual sua equipe jurídica encontra-se realizando uma 

triagem para confeccionar uma planilha explicativa complementar aos municípios 

consorciados. 
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O Controlador Maurício Porrua complementou a explanação informando que os 

bloqueios judiciais eletrônicos e as Requisições de Pequeno Valor (RPVs) envolvem 

passivos acumulados de exercícios passados (abrangendo os anos de 2012, 2020 and 

2021). Detalhou que o consórcio possuía uma dotação orçamentária fixada em R$ 

511.000,00 para contingências judiciais, porém os sequestros efetuados nas contas 

ultrapassaram a cifra de R$ 1.000.000,00, gerando a necessidade premente de aporte 

financeiro pelos municípios para sanar o desequilíbrio entre receitas e despesas. 

O Dr. João Weinand (Guaratuba) pediu a palavra e registrou formalmente que o 

município de Guaratuba encontra-se desprovido de informações e dados complementares 

essenciais para analisar a matéria. Afirmou que a municipalidade não possui conforto 

técnico e jurídico para chancelar o rateio com base exclusivamente na planilha 

simplificada remetida pela Diretoria, aduzindo que a triagem dessas pendências se arrasta 

há meses sem resolução detalhada. Questionou a origem dos fundos utilizados pelo 

consórcio para fazer frente aos desfalques das contas e cobrou esclarecimentos se houve 

antecipação ilegal de precatórios ou adimplemento fora da ordem cronológica 

constitucional. 

A assessora jurídica de Morretes aderiu às objeções apresentadas por Guaratuba. Revelou 

que a assessoria técnica de Morretes realizou uma auditoria cruzada abrindo a lista pública 

de precatórios do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR) e confrontou as 

informações oficiais com a tabela fornecida pelo CISLIPA, constatando divergências de 

dados e pagamentos em duplicidade na planilha do consórcio. Registrou formalmente que 

havia agendado uma reunião com a Procuradora Cecília Leal na quinta-feira anterior à 

Assembleia para sanar as dúvidas, mas não obteve retorno ou atendimento por parte da 

Procuradoria do consórcio. Advertiu que a matéria envolve a destinação de verbas 

públicas e que a autorização de despesas eivadas de inconsistências pode acarretar a 

responsabilização pessoal do Prefeito Municipal perante os órgãos de controle externo, 

manifestando que o município reputa o item desprovido de condições para votação. 

O Dr. Rodolfo Pedro Bom inquiriu formalmente os representantes se, diante das 

manifestações jurídicas de Guaratuba e Morretes, consideravam o item prejudicado para 

fins de deliberação nesta data. Ambas as representações confirmaram que o tema carecia 
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de condições de instrução. Visando preservar a lisura administrativa, o Diretor Executivo 

propôs aos consorciados a abertura de uma deliberação célere com o escopo de votar a 

retirada de pauta definitiva do Item 3 da presente Assembleia, comprometendo-se a 

realizar o levantamento minucioso de todas as inconsistências apontadas por Morretes e 

Guaratuba para posterior reapresentação em sessão futura. Colocada em votação a 

proposta de retirada de pauta do Item 3, procedeu-se à chamada nominal: 

• Paranaguá: Votou favoravelmente ("Sim") à retirada de pauta, justificando que 

o consórcio detém o dever institucional de sanar quaisquer dúvidas das prefeituras 

antes de exigir aportes financeiros. 

• Matinhos: Registrado como ausente de voto por irregularidade de representação. 

• Guaratuba: O Dr. João Weinand votou favoravelmente ("Sim") à retirada do 

item da pauta. 

• Pontal do Paraná: Restou sem manifestação de voto no momento da chamada. 

• Antonina: O Dr. Foed votou favoravelmente ("Sim") à retirada do tema para 

evitar delongas administrativas. 

• Guaraqueçaba: O Prefeito Sandro Soares manifestou voto favorável ("Sim") à 

retirada de pauta do item. 

A Mesa contabilizou os votos e declarou aprovada por unanimidade dos membros 

votantes a retirada do Item 3 de pauta, restando a matéria suspensa para auditoria 

interna da Procuradoria Jurídica do CISLIPA. 

 

ITEM 4: Organização dos rateios dos itens 2 e 3 como aditivo de rateio municipal e 

a integração dos valores pagos pelos municípios retirantes 

O Diretor Executivo, Dr. Rodolfo Pedro Bom, iniciou a abordagem do Item 4 

esclarecendo que, em face da retirada de pauta do Item 3 (atinente aos sequestros 

judiciais), a discussão deste tópico ficaria restrita exclusivamente à organização 

administrativa do rateio do Item 2, referente às rescisões dos médicos excedentes. Passou 
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a palavra à equipe técnica do consórcio. O Controlador Interno, Maurício Porrua, 

ponderou que, estando a matéria das demissões superada e aprovada, restava formalizar 

a elaboração do aditivo de rateio, fixando os valores corrigidos e estipulando um prazo 

peremptório para que as prefeituras efetuem os depósitos, viabilizando o adimplemento 

das verbas rescisórias e evitando atrasos. A Procuradora Jurídica, Dra. Cecília Leal, 

declarou não possuir complementações. O Dr. Rodolfo Pedro Bom reabriu a palavra aos 

consorciados, reiterando que o consórcio submeterá o termo aditivo contendo os números 

exatos e cronograma de repasses. Não havendo mais debates, procedeu-se à votação 

nominal: 

• Paranaguá: Votou favoravelmente ("Sim"), ratificando que a celebração do 

aditivo instrumentaliza o cumprimento de rito legal e operacional do consórcio. 

• Matinhos: Registrado como ausente de voto. 

• Guaratuba: O Dr. João Weinand declarou acompanhar o posicionamento de 

Paranaguá, votando favoravelmente ("Sim"). 

• Pontal do Paraná: Não houve manifestação de voto da Secretária Gislaine no 

ato, sendo computada ausência. 

• Morretes: A assessora jurídica (Gabinete) proferiu voto favorável ("Sim"), sem 

óbices. 

• Antonina: O Dr. Foed manifestou voto favorável ("Sim"), consignando a ressalva 

de que a planilha de cálculos revisada e individualizada das rescisões deverá ser 

apresentada com a devida antecedência para conferência e análise dos municípios. 

O Diretor Executivo assentiu com o requerimento. 

• Guaraqueçaba: O Prefeito Sandro Soares registrou voto favorável ("Sim"). 

O Item 4 foi declarado aprovado por maioria, nos limites e aplicações exclusivas do 

Item 2 da pauta. 
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ITEM 5: Deliberação sobre o dissídio salarial do corrente ano e reajuste obrigatório 

não observado no orçamento 

A Mesa submeteu à discussão o Item 5, transferindo a palavra inicial ao setor técnico. O 

Controlador Interno, Maurício Porrua, expôs que a previsão orçamentária para o dissídio 

anual dos servidores estava originalmente contemplada no planejamento, contudo, a 

dotação financeira restou integralmente consumida pela manutenção e pagamento 

extraorçamentário dos quatro médicos excedentes no decorrer do primeiro semestre. 

Asseverou que o CISLIPA carece de margem orçamentária e de lastro financeiro para 

conceder o reajuste neste momento, recomendando que a matéria seja postergada para o 

exercício seguinte. Sugeriu que o consórcio formule uma contraproposta oficial ao 

sindicato da categoria, comprometendo-se a cumprir o dissídio de 2026 cumulativamente 

com o reajuste de 2027. O Dr. Rodolfo Pedro Bom acrescentou que, sob a ótica jurídica 

e por determinação do Tribunal de Contas, já havia sido concedido anteriormente um 

realinhamento salarial na ordem de 30% aos funcionários, patamar que absorveria a 

inflação do período. Maurício Porrua confirmou, detalhando que o reajuste pretérito de 

30% absorveu os índices de 2025, 2026 e, potencialmente, 2027, sendo muito superior à 

correção pelo INPC acumulado de três anos, o qual não atingiria 15%. A Procuradora 

Dra. Cecília Leal manifestou total concordância com a análise técnica. 

Dr. Foed ponderou se a instituição do rateio extraorçamentário (aprovado no Item 2) para 

recompor o déficit dos médicos não restabeleceria o orçamento à sua matriz original, 

viabilizando o dissídio. O Controlador respondeu que as despesas remanescentes com os 

médicos até os desligamentos alcançarão a cifra de R$ 700.000,00, avaliando que o 

momento econômico das prefeituras não comporta um aporte financeiro desta magnitude 

apenas para recomposição integral de dotação do dissídio, recomendando a rejeição e o 

uso do reajuste de 30% como tese de defesa perante o sindicato, haja vista que a resolução 

normativa prevê revisão em 1º de maio. O Dr. Foed declarou-se esclarecido, anuindo que 

a suspensão do reajuste mostrava-se o caminho ideal. O Diretor Executivo relembrou que 

a decisão reflete o cenário econômico atual e que, caso sobrevenham alterações jurídicas, 

o tema poderá ser reincluído em assembleias futuras. Colocado o item em votação para a 
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não concessão do dissídio salarial neste exercício, obteve-se o seguinte resultado 

nominal: 

• Paranaguá: Votou pelo "Sim" (favorável à não concessão do dissídio). 

• Matinhos: Ausente. 

• Guaratuba: O Dr. João Weinand votou pela não concessão do reajuste neste 

momento. 

• Pontal do Paraná: Ausente. 

• Morretes: Votou pela não concessão do dissídio. 

• Antonina: O Dr. Foed votou pela não concessão. 

• Guaraqueçaba: O Prefeito Sandro Soares votou pela não concessão, 

acompanhando as demais prefeituras. 

A Assembleia deliberou, por unanimidade dos votantes, pela não concessão do dissídio 

salarial para o ano de 2026. 

 

ITEM 6: Deliberação sobre a formalização de contratos de programa dos 

consorciados pelo CISLIPA 

O Dr. Rodolfo Pedro Bom abriu o Item 6 e franqueou a palavra à Procuradora Jurídica. 

A Dra. Cecília Leal informou que o tópico foi inserido por solicitação de um dos 

municípios consorciados, sob o entendimento de que os contratos de programa deveriam 

passar obrigatoriamente pelo crivo da Assembleia Geral por envolverem repercussão 

orçamentária. Contudo, manifestou-se contrária à viabilidade desse sistema, entendendo 

pela inexistência de nexo técnico para tal exigência. O Controlador Maurício Porrua 

aduziu que o contrato de programa reveste-se de natureza jurídica específica e exclusiva 

de cada município (como ocorre em programas próprios de Guaraqueçaba ou Morretes), 

possuindo dotação orçamentária alocada no orçamento individual do próprio ente 

contratante, sem qualquer rateio per capita ou interferência financeira sobre os demais 

consorciados. Defendeu que a burocratização violaria a Lei Federal nº 4.320/64 no 
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tocante ao empenho e licitação, sendo a aprovação em Assembleia desnecessária, salvo 

entendimento diverso dos procuradores. 

O Diretor Executivo justificou o voto de Paranaguá em consonância com a Controladoria, 

asseverando que a submissão desses contratos à Assembleia tornaria a dinâmica 

administrativa excessivamente burocrática e ineficiente, não fazendo sentido que um 

município interfira em contratações cujos serviços e custos são estritamente direcionados 

a outro. Diante disso, Paranaguá posicionou-se pela desnecessidade de deliberação. 

Seguiu-se a votação nominal quanto à aprovação da obrigatoriedade de submissão dos 

contratos à Assembleia: 

• Paranaguá: Votou "Não" (pela desnecessidade de deliberação). 

• Matinhos: Ausente. 

• Guaratuba: O Dr. João Weinand votou pela desnecessidade de submissão à 

Assembleia. Sugeriu, a título de recomendação, que esses instrumentos passem a 

contar com cláusula expressa de responsabilidade integral e exclusiva do 

município contratante, resguardando o consórcio e os demais entes de 

responderem por eventuais inadimplências ou acionamentos jurídicos. A Mesa 

acolheu e registrou a sugestão. 

• Pontal do Paraná: Ausente. 

• Morretes: A assessora jurídica (Gabinete) proferiu voto "Não" (pela 

desnecessidade). 

• Antonina: O Dr. Dr. Foed votou pela desnecessidade ("Não"). 

• Guaraqueçaba: O Prefeito Sandro Soares votou "Não", acompanhando as 

prefeituras. 

A Assembleia Geral rejeitou o item, declarando a desnecessidade de aprovação de 

contratos de programa em sede de Assembleia. 
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ITEM 7: Deliberação acerca da dívida do INSS, parcelamento e rateio dessa dívida 

para compor o aditivo de rateio municipal e a integração dos valores a serem pagos 

pelos municípios retirantes 

O Item 7 foi introduzido pelo Diretor Executivo, que passou a palavra ao Controlador 

Interno. Maurício Porrua realizou um histórico do passivo previdenciário do consórcio, 

reportando que o adimplemento acumulado de precatórios e acordos trabalhistas nos 

exercícios de 2023 e 2024 gerou uma dívida principal de INSS de cerca de R$ 

8.000.000,00 no ano de 2024. Explicou que o débito se expandiu sob o influxo de juros e 

multas moratórias, agravando-se com a ausência de recolhimento previdenciário de 

dezembro de 2025 até o presente mês, em decorrência do escoamento do fluxo de caixa 

com o custeio dos médicos excedentes. Informou que o montante global consolidado 

alcança a ordem de R$ 10.000,000,00 (dez milhões de reais). Esclareceu que notificou 

as procuradorias de Matinhos, Guaratuba e Pontal do Paraná sobre a existência de 

legislações específicas da Receita Federal que autorizam o parcelamento incentivado com 

redução de juros para o setor público. Relatou que o consórcio honrou regularmente os 

parcelamentos anteriores e passivos de FGTS até outubro de 2025, mantendo as Certidões 

Negativas de Débito (CNDs) regularizadas, mas que a inadimplência subsequente 

provocou a perda das certidões previdenciárias vigentes. Exibiu guias emitidas 

diretamente do sistema da Receita Federal para comprovação inequívoca do passivo. A 

Dra. Cecília Leal endossou integralmente o relatório. 

O Dr. Rodolfo Pedro Bom sintetizou que a dívida está vinculada à personalidade jurídica 

do consórcio (CNPJ) e que o dever de rateio proporcional recai sobre todos os sócios-

membros, incluindo os municípios em processo de retirada, propondo a aprovação da 

existência da dívida e do princípio do rateio. O Dr. João Weinand (Guaratuba) 

manifestou-se aduzindo que o município não contesta a existência da obrigação, contudo, 

apontou que a documentação remetida formalmente aos municípios limitava-se ao 

passivo previdenciário acumulado de dezembro de 2025 até a presente data, perfazendo 

cerca de R$ 1.000.000,00. Externou desconforto em votar a autorização de um rateio 

cujos valores saltaram verbalmente para R$ 10.000.000,00 sem o suporte dos 

demonstrativos consolidados e relatórios analíticos, considerando a votação prejudicada. 
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O Controlador Maurício Porrua acatou a manifestação de Guaratuba, confirmando que as 

certidões e guias consolidadas do passivo retroativo a 2024 foram extraídas do sistema 

eletrônico em 27 de maio e, por um lapso, não foram anexadas ao processo de convocação 

de Guaratuba e outros entes, mostrando-se imperativo assegurar o pleno acesso a esses 

documentos antes de submeter a matéria a voto. Diante do vício de instrução documental, 

o Dr. Rodolfo Pedro Bom interrompeu a análise do mérito e propôs a retirada imediata 

do item de pauta por aclamação, orientando que os prefeitos contrários se manifestassem. 

Não havendo oposição, o Item 7 foi formalmente retirado de pauta por aclamação, 

restando prejudicado para apreciação na presente data. 

 

ITEM 8: Deliberação acerca da auditoria a ser realizada no CISLIPA 

O Diretor Executivo abriu as discussões do último item da pauta, solicitando 

esclarecimentos sobre a autoria do requerimento de auditoria externa e a delimitação de 

seu objeto e custos. O Controlador Maurício Porrua asseverou que uma auditoria externa 

detém custos financeiros proibitivos para os padrões do consórcio. Sugeriu, em caráter 

substitutivo, que os prefeitos e procuradores com dúvidas contábeis designem seus 

próprios contadores ou controladores municipais para realizar uma inspeção presencial e 

direta na escrituração contábil do CISLIPA, a qual se encontra aberta e saneada, evitando 

despesas desnecessárias. A Dra. Cecília Leal esclareceu que o tema foi inserido por 

provocação de um município consorciado em razão das discussões fiscais recentes. 

O Dr. João Weinand (Guaratuba) pontuou que o pedido decorre de entraves históricos no 

acesso a documentos em gestões anteriores, o que alimentava o pleito por uma auditoria, 

reconhecendo que o plenário necessitaria de uma planilha de custos e delimitação de 

escopo antes de deliberar pela contratação. O Dr. Rodolfo Pedro Bom manifestou que, ao 

assumir o cargo, firmou o compromisso de assegurar total transparência ativa na prestação 

de contas, garantindo que todas as solicitações das prefeituras serão respondidas com 

celeridade e que as equipes técnicas dos municípios terão livre acesso físico e digital à 

estrutura do CISLIPA. Argumentou que uma auditoria realizada por empresa idônea 

demandaria investimentos entre R$ 150.000,00 e R$ 200.000,00, montante inviável face 

à crise econômica. Adiantou o voto de Paranaguá pela rejeição da auditoria imediata. O 
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Dr. Foed acompanhou a tese, aduzindo que o item constante na pauta mostrava-se 

excessivamente vago, sem especificação de objeto ou custo, manifestando voto contrário. 

A Prefeita de Morretes (Gabinete) sugeriu que o consórcio realize uma pesquisa formal 

de preços de mercado e elabore uma proposta delimitada para avaliação futura. O Diretor 

Executivo acolheu a sugestão e propôs a expedição de um ofício circular conferindo prazo 

razoável para que as prefeituras formalizem os pontos específicos que desejam ver 

auditados, servindo de norte para uma cotação formal de preços. O Dr. João Weinand 

propôs que, devido ao início dos entendimentos, o item fosse retirado de pauta em vez de 

rejeitado. O Presidente da Mesa indeferiu o pedido de retirada por já ter dado início ao 

rito de votação nominal, coletando os votos sobre a contratação imediata da auditoria: 

• Paranaguá: Votou "Não" (pela rejeição da contratação imediata). Registrou-se 

em ata que, neste momento, a representação de Morretes sofreu uma queda de 

energia elétrica local, desconectando-se da plataforma virtual, impossibilitando a 

colheita de seu voto. 

• Matinhos: Ausente. 

• Guaratuba: O Dr. João Weinand manifestou abstenção de voto, reiterando seu 

entendimento pela retirada. 

• Pontal do Paraná: Ausente. 

• Antonina: O Controlador informou que o Dr. Foed precisou se ausentar da sala 

virtual, mas manifestou em comunicação via aplicativo de mensagens que 

acompanharia a linha de Guaratuba, abstendo-se do voto para melhor avaliação 

dos itens a serem auditados. Registrada abstenção. 

• Guaraqueçaba: O Prefeito Sandro Soares proferiu voto "Não", rejeitando o item. 

A Mesa computou dois votos contrários ("Não") e duas abstenções entre os membros 

presentes na votação, declarando rejeitada a contratação de auditoria imediata. O 

Diretor Executivo reforçou o compromisso de dar seguimento à triagem de preços e 

delimitação de escopo para nova apreciação. 

 



                                    
 

18 
 

3. ENCERRAMENTO 

Nada mais havendo a tratar, o Diretor Executivo, Dr. Rodolfo Pedro Bom, declarou 

encerrados os trabalhos da Assembleia Geral Extraordinária. Agradeceu a presença, o 

espírito de cordialidade e a cooperação de todos os prefeitos, procuradores e assessores 

na condução dos debates. Reiterou seu propósito de consolidar as agendas institucionais 

presenciais com as prefeituras remanescentes na semana vindoura e colocou a estrutura 

técnica do CISLIPA à integral disposição dos municípios consorciados.  
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